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“Apesar dos nossos defeitos,precisamos enxergar que somos pérolas únicas no teatro da vida e entender que não existem pessoas de sucesso e pessoas fracassadas. O que existem são pessoas que lutam pelos seus sonhos ou desistem deles”  

Augusto Cury

RESUMO

Este trabalho possui como objetivo principal analisar investigar a hipótese de que a atuação dos conselhos municipais de políticas públicas está negativamente associado a ocorrência de casos de corrupção. Para tanto, foi constituída uma amostra aleatória de atuação de quatro conselhos dentro da Política Pública,baseada numa amostra aleatória de 1.103 municípios,analisando os  relatórios de fiscalização dasorteados pelo Programa de Fiscalização por Sorteios Públicos da Controladoria-Geral da União CGU . Os resultados da análise dos quatro principais conselhos deste municípios (,contra a falta de atuação na fiscalização desses conselhos nos municípios brasileiros, os conselhos analisados são: Conselho Municipal de Educação, Conselho Municipal de Saúde, Conselho Municipal de Assistência Social da Educação, Conselho Municipal do Fundo Nacional do Desenvolvimento da EducaçãoBásica) corroboram a hipótese da pesquisa, evidenciando a relevância destas instituições de gestão participativa, embora ainda seja preciso investigar mais a fundo as causas que levam a esta associação.

. Realizamos um estudo descritivo e exploratório, com abordagem predominantemente qualitativa, que procurou entender teoricamente as questões que envolvem  esses conselhos de política  pública no Brasil.A nossa hipóteseé de que existe uma associação negativa entre as variáveis (quanto melhor o desempenho, menor a ocorrência de improbidades)Ou seja, quanto maior for a atuação desses conselhos na fiscalização dos municípios, conseqüentemente vai ser bem menor os casos de corrupção em nossos municípios brasileiros.Mas o estudo deixa evidente que, apesar dos avanços até aqui obtidos, ainda é de extrema necessidade desenvolver e ampliar mais a atuação na fiscalização dos conselhos de políticas públicas, pois assim teremos um pais de primeiro mundo, com uma boa educação e uma ótima saúde pública. 
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ABSTRACT

Thisworkhas as mainobjectivetoinvestigatethehypothesisthatthe performance ofthe municipal councilsofpublic policies isnegativelyassociatedwiththeoccurrenceofcorruption. It wasthusconstituted a randomsampleof 1,103 municipalities, drawnbyInspectionProgram for PublicDrawstheComptroller General ofthe Union The analysisresultsofthe four major citiesofthisadvice (City BoardofEducation, City Boardof Health, City Council Social WelfareEducation, Municipal CounciloftheNationalFund for theDevelopmentof Basic Education) corroboratethehypothesisoftheresearchevidenceoftheimportanceofparticipatory management oftheseinstitutions, although it is still necessarytofurtherinvestigatethe causes leadingtothisassociation.
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[bookmark: _Toc382413039]1. INTRODUÇAO

[bookmark: _GoBack]A partir da Constituição de 1988, uma variedade de formas de relação entre órgãos do Poder Executivo e atores sociais, diversos tem sido institucionalizada e mobilizada na produção de políticas públicas, como fóruns públicos de participação e debate – os conselho as conferencia e as audiências públicas. (ROBERTO ROCHA, 2013. p. 11). Nos últimos 25 anos, a expansão dessas formas de interação entre atores estatais e sociais na produção de políticas públicas tem sido marcantes, desde o nível local até o nacional. (ROBERTO ROCHA, 2013).
Ao longo dos anos de 1990, os conselhos municipais se espalham pelos municípios brasileiros, alcançando cobertura superior a 90% em áreas como saúde e assistência social, com forte disseminação também nas áreas da criança e do adolescente e na educação, entre outras. (IBGE, 2009). 
Diante essa realidade, é possível falarmos, hoje, que a atividade de gestão das políticas públicas é permeada por mecanismos e formas de contato entre governo e sociedade, isto é, a participação da população, tanto em decidir como gerir os recursos quanto fiscalizar, pois é de extrema importância que aja essa interação entre sociedade e governo, pois se tornou traço inevitável das atividades públicas no Brasil.
Os conselhos tornaram-se instituições importantes no âmbito das políticas públicas, pois é uma forma de manter esse contato entre os dois lados. Decorrentes, sobretudo, dos princípios constitucionais que prescrevem a participação da sociedade na condução das políticas públicas, das legislações regulamentadoras que invariavelmente condicionam o repasse de recursos federais à sua existência e do processo de descentralização, eles se disseminaram pelos municípios e estados brasileiros. 
A participação, desse modo, amplo de influência direta dos cidadãos, como se dá nos referendos, plebiscitos e iniciativa popular, e formas de participação indireta e via representação, como, as instituições participativas, que introduzem novos pontos de interação constante entre sociedade e Estado.
Relacionados a um extenso leque de políticas e programas, como as políticas setoriais de saúde e educação, as políticas transversais de direitos humanos, e iniciativas mais específicas, como merenda escolar, os conselhos se configuram como um novo espaço de participação da sociedade em sua relação com o Estado, ao propiciar o acesso da população e dos movimentos sociais às instâncias decisórias; 
Decisão essa que corresponde a uma escolha dentre um leque de alternativas, conforme a hierarquia das preferências dos atores envolvidos, como por exemplo, a população, expressando em maior ou menor grau uma certa adequação entre os fins pretendidos e os meios disponíveis. Assim, embora uma política pública implique decisão política, nem toda decisão política chega a constituir uma política pública, assim, alguns tipos de políticas podem ser mais ou menos difíceis de implementar, podem ter maiores ou menos probabilidade de interferência externa. 
De forma geral, a pesquisa tem como objetivo investigar o seguinte problema: qual o impacto da atuação dos conselhos municipais de políticas públicas sobre a ocorrência de corrupção nos municípios brasileiros? Para tanto foram analisados os dados relativos a uma amostra aleatória de XXXX1.103municípios brasileiros auditados pelo Programa de Fiscalização por Sorteios Públicos (PFSP) da Controladoria-Geral da União (CGU).[footnoteRef:2] [2:  Neste estudo serão considerados os seguintes conselhos municipais de políticas públicas: Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), Conselho Municipal de Alimentação Escolar (CAE), Conselhos Municipal de Saúde(CMS), FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação).] 

As hipóteses deste estudo podem ser resumidas da seguinte forma:
H0: não existe associação entre a atuação dos conselhos municipais e a ocorrência de corrupção nos municípios brasileiros.
H1: existe associação negativa entre a atuação dos conselhos municipais e a ocorrência de corrupção nos municípios brasileiros.
H2: existe uma associação positiva entra a atuação dos conselhos municipais e a ocorrência de corrupção nos municípios brasileiros.


O presente trabalho tem como objetivo geral analisar a atuação dos quatro principais conselhos municipais de políticas públicas e analisar a sua relação com a ocorrência de casos de corrupção nos municípios brasileiros. Como objetivos específicos pretende-se: i) identificar os principais conceitos ligados ao tema;
Para tanto, Eeste trabalho está organizado em quatro capítulos, além da introdução, conclusão e referências bibliográficas. 
No primeiro capítulo, intitulado “Aanálise bBibliográfica”, será realizada uma revisão de literatura sobre: i) os conselhos municipais de políticas públicas, e ii) as principais causas e efeitos da corrupção. No segundo capítulo, intitulado “mMetodologia”, será descrita a forma pela qual foram selecionados os casos, operacionalizadas as variáveis independentes e dependente e realizado o processo de coletada e análise de dados. No terceiro capítulo, intitulado “rResultados”, serão apresentados e discutidos os resultados empíricos obtidos a partir da análise dos dados. No último capítulo, intitulado “considerações finais” serão tecidos os últimos comentários e a sugestão de pesquisas futuras.



















[bookmark: _Toc382413040]2. 2. ANÁLISE BIBLIOGRÁFICA
2.1. A análise Conceitual da corrupção 
Os primeiros registros de práticas de ilegalidade “corrupção” no Brasil, que se tem registro, datam do século XVI no período da colonização portuguesa. O caso mais frequente era de funcionários públicos, encarregados de fiscalizar o contrabando e outras transgressões contra a coroa portuguesa e ao invés de cumprirem suas funções, que era fiscalizar, acabavam praticando o comércio ilegal de produtos brasileiros como pau-brasil, especiarias, tabaco, ouro e diamante entre outros. Cabe ressaltar que tais produtos somente poderiam ser comercializados com autorização especial do rei, mas acabavam nas mãos dos contrabandistas (MCC, 2014). 
De acordo com o histórico da corrupção no Brasil, a corrupção está enraizada em vários setores da sociedade brasileira, que vai do simples motorista que oferece uma cerveja para o guarda não multá-lo. O fiscal que cobra uma "ajuda" do comerciante. O ministro que compra apoio político até a nossa maior autoridade que é a presidenta. E nada disso é recente, pois se tem vários registros de que a corrupção chegou junto com as caravelas portuguesas em nosso pais.
Numa definição ampla, A palavra corrupção deriva do latim corruptus que, numa primeira acepção, significa quebrado em pedaços e numa segunda acepção, apodrecido, pútrido. No crime de corrupção política, os criminosos – ao invés de assassinatos, roubos e furtos - utilizam posições de poder estabelecidas no jogo político normal da sociedade para realizar atos ilegais contra a sociedade como um todo.
O ato considerado crime de corrupção e o ato não considerado crime de corrupção podem variar em função das leis existentes e, portanto, depende do país em análise. Em contrapartida, a corrupção aumenta as pressões sobre o orçamento do governo. Países exportadores e países importadores de corrupção. Não necessariamente os países em que há maior frequência de agentes de corrupção passiva (isto é, que recebem propinas) também são os países em que existe maior frequência de agentes de corrupção ativa (agentes que oferecem e dão propinas). Países com muitas empresas transnacionais têm maior probabilidade de ter agentes corruptores que agentes corruptos.
Diante disso, uUm dos maiores desafios relacionados ao estudo da corrupção é a maneira como definimos o fenômeno e delimitamos a forma de sua mensuração (SAMPFORD et al., 2006, p. xXXapud VIEIRA, 2013, p. XXX). Este é um grande desafio, pois não existe uma definição universalmente aceita de corrupção. Em 2002, por exemplo, os participantes da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção decidiram não adotar nenhuma definição explícita, embora houvesse propostas para listar “tipos” ou “atos” específicos de corrupção (VIEIRA, 2013; UNODC, 2003). Outra estratégia adotada pelos especialistas consiste em definir a corrupção por meio de tipologias que simplesmente classificam irregularidades. Segundo Syed Alatas (1990): XXXXXXXXX

Nessa breve história da corrupção pode induzir à compreensão que as práticas ilícitas reaparecem como em um ciclo, dando-nos a impressão que o problema é cultural brasileiro quando na verdade é a falta de controle, de fiscalização, de prestação de contas, de punição e de cumprimento das leis. É isso que nos têm reconduzido a erros semelhantes. 

A tolerância a pequenas violações que vão desde a taxa de urgência paga a funcionários públicos para conseguir agilidade na tramitação dos processos dentro de um determinado órgão público, até aquele motorista que paga a um funcionário de uma companhia de trânsito para não ser multado, não podemos aceitar, mas isso, e não devemos mais tolerar nem esses nem qualquer tipo de corrupção em nosso pais.

Precisamos decidir se desejamos um país que compartilhe de uma regra comum a todos os cidadãos ou se essa se aplicará apenas a alguns. Nosso dilema em relação ao que desejamos no controle da corrupção é esquizofrênico e espero que não demoremos muito no divã do analista para decidirmos o que queremos para o futuro do nosso Brasil.

2.2. Os conselhos municipais de políticas públicas
Os conselhos  conselhos de políticas públicas são órgãos colegiados criados pelo Estado, cuja composição e competência são determinadas pela lei que os instituiu. (segundo http://pt.wikipedia.org/wiki/Conselhos_de_pol%C3%ADticas_p%C3%BAblicas dia: 13/12/2013).

Os conselhos de políticas públicas são canais efetivos de participação, que permitem estabelecer uma sociedade na qual a cidadania deixe de ser apenas um direito, mas uma realidade atual. A importância dos conselhos está no seu papel de fortalecimento da participação democrática da população na formulação e implementação de políticas públicas, nas tomadas de decisões. 

Os conselhos são espaços públicos de composição plural e paritária entre Estado e sociedade civil, governo e população, de natureza deliberativa e consultiva, cuja função é formular e controlar a execução das políticas públicas setoriais. Os conselhos são os principais canais de participação popular encontrada nas três instâncias de governo (federal, estadual e municipal). (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2014)(segundo http://www.portaldatransparencia.gov.br/controleSocial/ConselhosMunicipaiseControleSocial.asp.


Os conselhos devem ser compostos por um número par de conselheiros, sendo que, para cada conselheiro representante do Estado, haverá um representante da sociedade civil (exemplo: se um conselho tiver 14 conselheiros, sete serão representantes do Estado e sete representarão a sociedade civil). Mas há exceções à regra da paridade dos conselhos, tais como na saúde e na segurança alimentar. Os conselhos de saúde, por exemplo, são compostos por 25% de representantes de entidades governamentais, 25% de representantes de entidades não-governamentais e 50% de usuários dos serviços de saúde do SUS.

São também conhecidos como Conselhos Municipais ou Conselhos Setoriais. 
Como funciona? Um dos desafios postos aos conselhos é a estruturação de seu processo de trabalho. Diferentemente das decisões governamentais que são definidas a partir de uma rígida hierarquia ou das decisões privadas que são orientadas pelo mercado, os conselhos se propõem como arenas participativas onde se espera que as decisões sejam tomadas com base em um processo de discussão pública em que o melhor argumento prevaleça. 

Nesse tipo de arena o pressuposto é que os participantes são suficientemente independentes uns em relação aos outros para que nenhum deles possa impor ao outro a sua solução, mas de tal forma interdependentes que todos perderão se não conseguirem chegar a uma solução (COELHO; NOBRE, 2004, p. 260). (SCHMITTER, 2001).

A partir da Constituição de 1988 os conselhos tornaram-se instituições importantes no âmbito das políticas públicas. Decorrentes, sobretudo, dos princípios constitucionais que prescrevem a participação da sociedade na condução das políticas públicas, das legislações regulamentadoras que invariavelmente condicionam o repasse de recursos federais à sua existência e do processo de descentralização, eles se disseminaram pelos municípios e estados brasileiros. 


A participação, desse modo, amplo de influência direta dos cidadãos, como se dá nos referendos, plebiscitos e iniciativa popular, e formas de participação indireta e via representação, como, as instituições participativas, que introduzem novos pontos de interação constante entre sociedade e Estado.

Relacionados a um extenso leque de políticas e programas, como as políticas setoriais de saúde e educação, as políticas transversais de direitos humanos, e iniciativas mais específicas, como merenda escolar, os conselhos se configuram como um novo espaço de participação da sociedade em sua relação com o Estado, ao propiciar o acesso da população e dos movimentos sociais às instâncias decisórias (CARVALHO, 1998SILVA, 2013). 

2. Quais são os principais Ttipos de conselhos de políticas públicas?

Os conselhos são espaços públicos de composição plural e paritária entre Estado e sociedade civil, governo e população, de natureza deliberativa e consultiva, cuja função é formular e controlar a execução das políticas públicas setoriais. Os conselhos são os principais canais de participação popular encontrada nas três instâncias de governo (federal, estadual e municipal).

Conselhos nacional, estadual ou municipal é um órgão colegiado que atua, em caráter permanente e deliberativo, na formulação de estratégias e no controle da execução da políticas públicas na instância correspondente, inclusive no que tange aos aspectos econômicos e financeiros (MPBA, 2014).

O objetivo dos Conselhos Nacional, Estadual ou Municipal é a participação popular na gestão pública para que haja um melhor atendimento à população. A proliferação destes cConselhos representa um aspecto positivo ao criar oportunidades para a participação da sociedade na gestão das Políticas Públicas.

Uma coisa é você reunir algumas pessoas pra decidir o que o povo quer. Outra coisa é você pôr o povo ali junto! Não é tudo que o povo quer que é possível, mas também não é tudo que o técnico quer. É difícil, mas a gene e ta conseguindo abrir essa porta do diálogo entre a população e os técnicos, para eles terem estes dois lados (SILVA, 2013).. (Julieta Abraão – CMP)

Temos vários exemplos de conselho tanto nas esferas Municipais, Estaduais ou Nacionais, quais irei citar,dentre os quais cito:
· Municipais: Conselho de Alimentação Escolar ,Escolar, Conselho Municipal de Saúde, Conselho de Controle Social do Bolsa Família, Conselho do Fundef, Conselho de Assistência Social;. 
· Estadual: Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social – CEDES, Conselho Estadual de Informática e Informações – CEI, Conselho Deliberativo do Projeto de Saneamento Ambiental – CODESAN, Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado;. 
· Nacionais: Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, Conselho Nacional de Política Cultural – CNPC, Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH, Conselho Nacional de Saúde – CNS.. ( Célio Augusto)


 3. Quais as característica dos principais conselhos municipais de políticas públicas no Brasil?

Os conselhos de políticas públicas têm como principais características: Aa criação por iniciativa do Estado; a sua composição deve ser integrada por representantes do Poder Público e da sociedade; tem por finalidade principal servir de instrumento para garantir a participação popular, o controle social e a gestão democrática das políticas e dos serviços públicos, envolvendo o planejamento e o acompanhamento da execução destas políticas e serviços públicos.

Entre as principais características podemos também citar as decisões, naquilo que tange ao acatamento ou não do resultado por quem tem a capacidade de execução da decisão, poderão ser de caráter deliberativo ou consultivo. As decisões de caráter consultivo não geram direitos subjetivos públicos, são meramente opinativas e indicativas da vontade do conselho. Já as deliberativas, são aquelas decisões de acatamento obrigatório pela autoridade responsável pela execução da decisão, portanto geram direitos públicos subjetivos passíveis de reivindicação judicial por qualquer interessado.

Não remuneração dos conselheiros, via de regra, raramente os conselheiros exercem esta função com exclusividade, tendo em vista que a maioria dos seus membros tem outras atividades no setor público ou no privado, e o Poder Público deve disponibilizar a estrutura necessária para garantir a autonomia funcional dos conselhos, como equipamentos, finanças, informações, assistência técnica e servidores públicos.

Os representantes geralmente são técnicos e os representantes da sociedade, na sua maioria, são leigos e oriundos de movimentos sociais, as reuniões devem ser em local de fácil acesso para o público, sendo o horário, data, local e pauta divulgados com antecedência, os representantes da sociedade não devem ocupar funções de livre nomeação e exoneração no Poder Público ao qual o conselho se propõe a formular a política e o controle, por determinado período.

As atividades dos conselhos estão sujeitas a controle institucional e social, as decisões dos conselhos, independentes de serem consultivas ou deliberativas, são equivalentes aos atos administrativos, portanto, estão sujeitas aos mesmos princípios e regras, dentro da hierarquia normativa, em especial as do artigo 37 da Constituição.

4. Qual a Lei que regei esses conselhos?  e qQuem os compõe? 

As decisões dos conselhos, independenteindependentemente de serem consultivas ou deliberativas, são equivalentes aos atos administrativos, portanto, estão sujeitas aos mesmos princípios e regras, dentro da hierarquia normativa, em especial as do artigo 37 da Constituição Federal. A sua composição deve ser integrada por representantes do Poder Público e da sociedade, como por exemplo:

Conselho de Saúde nacional, estadual ou municipal: São constituídos por formação paritária, sendo usuários (50%), trabalhadores de saúde (25%), representantes do governo e prestadores de serviços (25%), por usuários entenda a participação de sindicatos, as organizações comunitárias, as organizações religiosas e não religiosas os movimentos e as entidades das minorias, entidades de portadores de doenças e necessidades especiais, movimentos populares de saúde, movimentos e entidades de defesa dos consumidores, em suma, toda a sociedade organizada.

Não podemos deixar de falar sobre o Governo que é representado pelo gestor municipal de saúde, pelo diretor da Diretoria Regional de Saúde – DRS e pelos membros dos demais órgãos das administrações públicas municipal, estadual e federal, direta e indireta, temos também os trabalhadores de saúde que integram as redes públicas e privada complementar conveniada, como enfermeiros, auxiliares de saúde, médicos, não médicos, para médicos, etc. 

Os prestadores de serviços podem ser privados – contratados e conveniados pelos Governos municipal, estadual e federal – e podem ser públicos, como hospitais universitários e de ensino público, autarquias, fundações e empresas hospitalares públicas e outras, que são conveniadas pelos governos, isso tudo está fundamentado na Lei Federal n0° 8.142/90 com Resolução do Conselho Nacional de Saúde N°0 333/2003 (BRASIL, 1990; 2003).

No que tange aos principais conselhos de políticas públicas, o quadro (1) apresentado abaixo resume os principais conselhos analisados, suas principais atividades e aorigem de seus representantes.



QUADRO 1. Conselhos de controle social nos municípios
	Conselho Municipal de Saúde

	Atividades previstas
	Origem dos representantes

	Controla o dinheiro destinado à saúde.
Acompanha as verbas que chegam pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e os repasses de programas federais.
Participa da elaboração das metas para a saúde.
Controla a execução das ações na saúde.
	Prefeitura;
Usuário do SUS;
Profissionais de saúde;
Prestadores de serviços de saúde.

	Conselho de Alimentação Escolar

	Atividades previstas
	Origem dos representantes

	Controla o dinheiro para a merenda (partes federal e municipal)
Verifica se o que a prefeitura comprou está chegando às escolas.
Analisa a qualidade da merenda comprada.
Examina se os alimentos estão bem guardados e conservados.
	Prefeitura;
Câmara Municipal;
Professores;
Pais de alunos;
Sindicatos ou associação rural.

	Conselho do Fundo da Educação Básica (FUNDEB)

	Atividades previstas
	Origem dos representantes

	Acompanha e controla a aplicação dos recursos. (60% dos recursos é destinada ao pagamento dos professores que lecionam no ensino fundamental). 
Supervisiona anualmente o Censo da Educação.
Controla a aplicação dos recursos do Programa de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) e do Programa Recomeço (Educação de Jovens e Adultos) e comunica ao FNDE a ocorrência de irregularidades.
	Prefeitura;
Professores;
Diretores das escolas públicas;
Servidores técnico-administrativos;
Pais e alunos;
Estudantes;
Conselho Municipal de Educação;
Conselho Tutelar.

	Conselho de Assistência Social

	Atividades previstas
	Origem dos representantes

	Acompanha a chegada do dinheiro e a aplicação da verba para os programas de assistência social (programas voltados para as crianças (creches), idosos e portadores de deficiências físicas).
O conselho aprova o plano de assistência social realizado pela prefeitura.
	Prefeitura;
Entidades de assistência social (creches, associações de apoio e comunitárias)


Fonte: Controladoria-Geral da União (2010a)
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As técnicas de coleta de dados (operacionalização das variáveis)
Mensurando a ocorrência de casos da corrupção nos municípios brasileiros
Criado em 20 de junho de 2003, através da Portaria nº 247, o Programa de Fiscalização por Sorteios Públicos da Controladoria-Geral da União tem como objetivo inibir a corrupção entre os gestores públicos. Para atingir este objetivo, municípios com até 500 mil habitantes – ou seja, mais 90% dos municípios brasileiros e aproximadamente 70% da população.[footnoteRef:3] Estas fiscalizações, definidas por amostragem, se dão sobre os recursos públicos federais ali aplicados, por meio dos órgãos da administração federal, diretamente ou através de repasse, sob qualquer forma, para órgãos das administrações municipais e quaisquer outros órgãos ou entidades legalmente habilitados (CGU, 2006).[footnoteRef:4] [3:  “Os sorteios são realizados no auditório da Caixa Econômica Federal, em Brasília, que utiliza a mesma tecnologia empregada nas loterias federais, garantindo a lisura, a transparência e a imparcialidade na definição dos municípios a serem fiscalizados” (CGU, 2006).]  [4:  Em municípios pequenos (até 20 mil habitantes) são fiscalizados os recursos federais investidos em todas as áreas programáticas do governo. Em municípios de médio porte (entre 20 e 500 mil habitantes) são fiscalizadas as áreas de educação, saúde e assistência social, além de outras duas definidas aleatoriamente a cada operação se sorteio (CGU, 2006, apud VIEIRA, 2013).] 


TABELA 1. Programa de Fiscalização por Sorteios
	Operação de sorteio
	Municípios sorteados
	Ano

	1
	5
	2003

	2
	26
	2003

	3
	51
	2003

	4ao 9
	50
	2003-2004

	10 ao 35
	60
	2004-2011

	36
	24
	2012

	37
	59
	2012

	38
	60
	2013

	TOTAL
	2.085
	


Fonte: CGU (2014)

Após o sorteio, os auditores recebem Ordens de Serviço - toda a documentação das transferências federais aplicadas no município – um mapa que indica a destinação do dinheiro, além de informações sobre os convênios firmados, as denúncias feitas e as suspeitas de irregularidades apontadas pela mídia e pela população (VIEIRA, 2013).[footnoteRef:5] A Ordens de Serviço (OS), especificam as etapas e tarefas que deverão ser cumpridas durante a fiscalização in loco. Dessa maneira, as OS são um instrumento fundamental neste processo, pois funcionam como um guia de trabalho para os auditores ao identificar os recursos, investimentos, processos, obras, programas, serviços e resultados que serão objeto de fiscalização (LOPES, 2011, p. 32). [5:  Na primeira fase do Programa de Fiscalização por Sorteios Públicos da CGU, correspondente a abril de 2003, foram auditados apenas 5 municípios. No segundo sorteio, foram 26. Do terceiro ao nono foram 50 municípios sorteados. A partir do décimo, o PFSP ganhou seu formato definitivo: 60 municípios por operação de sorteio. ] 

Enviados às unidades que serão fiscalizadas, os auditores iniciam a auditoria, que perduram, em geral, uma semana. Os auditoresda CGU examinam as contas, os documentos, os convênios, as licitações, as notas fiscais de compras. Além disso, realizam inspeção física das obras e serviços realizados e verificam o funcionamento dos conselhos municipais, priorizando o contato com a população, principalmente àqueles beneficiários dos programas de governo (CGU, 2006).
Esta atividade de auditoria resulta em relatórios detalhados que descrevem todas as irregularidades ou conformidades encontradas. Nestes documentos, denominados de “relatórios de fiscalização municipal”, estão expostos comentários, notas informativas e as falhas verificadas.[footnoteRef:6]Além disso, a Controladoria-Geral da União envia cópia dos relatórios de fiscalização às Prefeituras Municipais, às Câmaras de Vereadores e às Promotorias de Justiça do Estado dos municípios auditados; aos Ministérios dos programas federais auditados, ao Ministério Público Federal; ao Tribunal de Contas da União, à Advocacia-Geral da União, às comissões de fiscalização e controle da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e à Polícia Federal. O propósito desta divulgação é dar conhecimento as diversas instituições públicas para que adotem as medidas preventivas e corretivas no âmbito de suas respectivas competências. [6:  Os relatórios de fiscalização municipal são disponibilizados na íntegra na internet, podendo ser consultado no site http://www.cgu.gov.br.] 

Além do relatório final de fiscalização, os auditores da Controladoria-Geral da União classificam quantitativamente todas as improbidades identificadas nas operações de auditoria realizadas a partir do 20º sorteio. Ao total, foram realizados 88.844 registros, classificados pelos analistas de finanças e controle da Controladoria-Geral da União em: informações e comentários, falhas formais, falhas médias e falhas graves (CGU, 2010b)[footnoteRef:7], sendo que: [7:  Esta pesquisa manteve a classificação da CGU (2010).] 

a)	Informações & comentários (I&C): são o registro sobre as normalidades da gestão, sobre os fatos ou contextualizações relevantes para o entendimento de determinado aspecto da administração ou ainda sobre impactos positivos, ganhos de desempenho e/ou qualidade nas operações de uma unidade, tais como melhorias (implantação e/ou implementação de alterações de caráter organizacional, ou especificamente operacional, vinculadas à missão institucional de uma unidade, que resultem em ganhos, claramente identificados, de desempenho e/ou de qualidade) e economias (implantação e/ou implementação de alterações de caráter organizacional, ou operacional, vinculadas à missão institucional de uma unidade, que redundem em ganhos financeiros, obrigatoriamente mensuráveis). Os registros do tipo "informação" não contêm recomendação;
b)	Falhas formais: são erros pontuais que pela baixa materialidade e relevância não têm desdobramentos que impactam a gestão de um programa ou ação governamental. Têm normalmente origem no descumprimento de normativos, em consequência de atos involuntários ou omissões, que não comprometem (não impactam) o desempenho do programa ou da unidade;
c)	Falhas médias: são as situações indesejáveis que, apesar de comprometerem (impactarem) o desempenho do programa ou da unidade, não se enquadram nas ocorrências da falha grave. São decorrentes de atos ou de omissões em desacordo com os parâmetros de legalidade, eficiência, economicidade, efetividade ou qualidade, resultantes de fragilidades operacionais, nos normativos internos ou de insuficiência de informações gerenciais; e
d)	Falhas graves: são as situações indesejáveis que comprometem (impactam) significativamente o desempenho do programa ou da unidade, nas quais há a caracterização de uma das seguintes ocorrências: 
I - prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, ou infração a Norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial, que tenham potencialidade para causar prejuízo ao erário ou configurem grave desvio relativamente aos princípios a que está submetida à Administração Pública;
II - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
III - desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos; e
IV - descumprimento de normativos relativos à Administração Pública. Normalmente, estes normativos já indicam a gravidade de tais atos e dispõem sobre sanções aplicáveis aos agentes públicos responsáveis (CGU, 2010). A omissão no dever de prestar contas é um exemplo deste caso. 

Deste total de 88.844 registros, qualificados de acordo com a gravidade da improbidade cometida, 13495 (15%) são informações, 5.199 (5,8%) são falhas formais, 59.839 (67%) são falhas médias e 10.311 (11%) são falhas graves.
Em razão da disponibilidade destes dados, será considerado como indicador de corrupção nos municípios, a contagem de falhas graves realizada pelos próprios auditores da Controladoria-Geral da União a partir do ano de 2006 (20º sorteio do Programa de Fiscalização por Sorteios Públicos). Por esta razão, é importante notar que um número considerável de municípios não tem nenhuma falha grave. Este aspecto é crucial, pois indica que a distribuição da contagem das falhas não apresenta uma distribuição normal.

Tabela2. Estatísticas descritivas das falhas graves
	
	N
	Média
	Desvio-padrão
	Variância
	Assimetria*
	Curtose*

	Falhas graves
	1103
	9,35
	12,09
	146,38
	2,38
	7,62


* Kolmogorov-Smirnov (p <.001) e Shapiro-Wilk (p <.001)
Fonte: tabela elaborada pelo autor

Mensurando a atuação dos conselhos municipais de políticas pública
Durante as operações de fiscalização, os auditores também analisam a atuação dos principais conselhos de políticas públicas nos municípios: o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), o Conselho Municipal de Alimentação Escolar (CAE), o Conselhos Municipal de Saúde(CMS), o FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação). Neste processo, os auditores investigam, por meio de entrevistas e análise documental (em especial, as atas dos conselhos), fundamentalmente duas dimensões: a composição e a atuação dos conselhos municipais. 
Na investigação da composição, os auditores questionam se a composição respeita a legislação vigente e se o processo de seleção/escolha dos representantes ocorre de maneira adequada (garantindo a isonomia necessária ao controle social). A respeito da atuação, os auditores investigam se o conselho vem se reunindo periodicamente e cumprindo com as diversas atribuições que lhe competem segundo a legislação vigente.
A partir destas informações, disponíveis nos relatórios de fiscalização municipal, foi criado o indicador municipal de atuação dos conselhos municipais de políticas públicas. Neste sentido, o indicador foi construído de forma a expressar o número de conselhos, por município, que apresentam problemas na dimensão da composição ou atuação. Ou seja, os municípios sem problemas identificados em qualquer uma destas dimensões, em qualquer um dos quatroconselhos municipais sob análise, receberam o valor (0) zero. Os municípios em que todos os conselhos municipais sob análise apresentaram problemasde composição ou atuação receberam o valor (4) quatro. A partir da leitura dos relatórios, todos os municípios da amostra (1.103 casos) receberam um valor entre 0-4.

As variáveis de controle: regiões político-administrativas e o porte do município
Considerando os resultados apresentados por James Batista Vieira (2013), foram estabelecidas como variáveis de controle, as regiões político-administrativas(sul, sudeste, centro-oeste, norte, nordeste) e o porte dos municípios (pequeno ou médio).[footnoteRef:8]Segundo o referido autor, aproximadamente 20% da variação na contagem do número de falhas graves nos municípios (VIEIRA, 2013). As tabelas a seguir descrevem estas variáveis na amostra. [8:  São considerados municípios de pequeno porte aqueles com até 20.000 habitantes e médio porte aqueles com até 50.000 habitantes.] 


TABELA 3. Estatística descritiva do porte dos municípios da amostra
	
	Frequência
	%
	Percentagem cumulativa

	Pequeno
	762
	69,1
	69,1

	Médio
	341
	30,9
	100

	Total
	1103
	100
	


Fonte: IBGE (2013)

Conforme a tabela (3), a maior parte dos municípios da amostra são pequenos municípios (de até 50.000 habitantes). Esta parcela corresponde a aproximadamente 70% dos casos sob análise. 

TABELA 4. Estatística descritiva das regiões político-administrativas da amostra
	
	Frequência
	%
	Percentagem cumulativa

	Norte
	128
	11,6
	11,6

	Nordeste
	445
	40,3
	51,9

	Centro-oeste
	90
	8,2
	60,1

	Sudeste
	263
	23,8
	84,0

	Sul
	177
	16,0
	100

	Total
	1103
	100
	


Fonte: IBGE (2013)

Conforme a tabela (4), a maior parte dos municípios da amostra integra a região nordeste (aproximadamente 40% da amostra), seguido pela região sudeste (24%). Por outro lado, a região centro-oeste é aquela com o menor número de municípios contemplados pela amostra (aproximadamente 9%).





3.1. Características gerais da amostra
A amostra é constituída por todos os municípios auditados pelo Programa de Fiscalização por Sorteios Públicos da Controladoria-Geral da União entre a 20ª e a 36ª operação de sorteio – o que corresponde ao período compreendido entre os anos de 2006 e 2013. 




A amostra formada por este conjunto de municípios é aleatória.[footnoteRef:9] A escolha por este tipo de amostragem pela Secretaria-Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União se deu por dois motivos: 1º) impossibilidade fática de auditar a totalidade dos municípios brasileiros (limitando-se a 60 por operação de sorteio); 2º) evitar acusações de perseguição política, pois cada município tem a mesma chance de ser sorteado. [9:   A amostra aleatória probabilística permite a geração de melhores estatísticas, pois elimina os principais vieses das amostras, favorecendo o estudo inferencial. ] 


A partir da análise da figura (1), 
é possível verificar que a distribuição da amostra é homogeneamente distribuída ao longo de todo o território nacional.



























FIGURA 1. Distribuição geográfica dos casos
[image: MapaBrasilATUALIZADO.png]
Fonte: VIEIRA, 2013.
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Com o objetivo de testar empiricamente a hipótese desta pesquisa, ou seja, a suposição de que há uma associação negativa entre a atuação dos conselhos municipais de políticas públicas e a ocorrência de um número menor de casos de corrupção, mensurado pela contagem de falhas graves da Controladoria-Geral da União.
A partir da base de dados, disponível no apêndice (A), procedeu-se a análise dos dados, considerando as técnicas de análise estatística descritiva e inferencial, utilizando o programa StatisticalPackage for the Social Sciences (SPSS). Assim, com o intuito de construir evidencias estatisticamente robustas para os argumentos aqui desenvolvidos, foi utilizada uma técnica estatística de análise de variância (ANOVA), também conhecida como ANOVA fatorial (two-wayrepeatedmeasures ANOVA). 
Esta técnica de análise tem como principal vantagem permitir investigar os efeitos de mais de uma variável independente (manipulada em grupos) e a sua interação. Neste trabalho foi utilizado o desenho dos fatores independentes, em que foram utilizadas diversos preditores, cada um deles mensurado a partir de diferentes participantes (entre grupos) (FIELD, 2009). De modo geral, é possível descrever o modelo ANOVA como uma equação de regressão – um modelo linear geral. Omodelo estatístico testado pode ser adequadamente resumido pela seguinte equação:
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Equação 4






O presente estudo é de natureza fundamentalmente descritivo e exploratório, de abordagem predominantemente quantitativo.






3.2. Mensurando a Ocorrência de Corrupção nos Municípios Brasileiros



3.3. Mensurando a atuação dos Conselhos Municipais de Políticas Pública



3.4. Técnicas de Análise


Tendo em vista a própria natureza do Curso de Tecnologia em Gestão Pública, o propósito principal foi o de realizar um aprofundamento conceitual e teórico sobre uma política pública específica, no caso a de Conselhos Municipais. Trata-se, nesta medida, de um exercício acadêmico de buscar o entendimento de como se dá o processo de reconhecimento de um direito (à participação pública diante o Estado), como esse direito se materializa em uma política pública e como essa política constrói, em parceria com a sociedade civil, seus instrumentos efetivos de execução e gestão.
Serão utilizados, fundamentalmente, documentos oficiais sobre o assunto, publicados principalmente pelo Ministério do Desenvolvimento Social, além de documentos do próprio governo. Além disso, utilizaremos material bibliográfico que trata desse tema e de políticas públicas, procurando perceber os avanços e desafios enfrentados atualmente pelos Conselhos Municipais.   
Como forma de exposição, organizamos o resultado deste trabalho da seguinte maneira: após este primeiro capítulo introdutório, o conteúdo foi estruturado em... 
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Com o objetivo de investigar a hipótese de pesquisa, foi realizado um teste de análise de variância (two-way ANOVA). Com este propósito, a tabela (5), apresenta as estatísticas descritivas das variáveis do modelo.
	TABELA 5. Estatísticas descritivas

	
	Valores
	N

	Região Político-administrativa
	1
	Norte
	128

	
	2
	Nordeste
	445

	
	3
	Centro-oeste
	90

	
	4
	Sudeste
	263

	
	5
	Sul
	177

	Porte do Município
	0
	Pequeno
	762

	
	1
	Médio
	341

	Número de conselhos de controle social municipal com falhas: 0 (nenhum) a 4 (todos)
	0,00
	Nenhum
	120

	
	1,00
	Um
	306

	
	2,00
	Dois
	340

	
	3,00
	Três
	252

	
	4,00
	Quatro
	85


Fonte: CGU (2013)

Segundo a tabela (6), é possível verificar que isoladamente as variáveis de controle (regiões e porte) e o controle social (α=.003) estão associados ao indicador de corrupção nos municípios brasileiros.Além disso, também está associada a interação entre a região e o controle social (α=.002).Poroutro lado,as interações entre as variáveis e o porte do município não foram significativas.















TABELA 6. Resultados da ANOVA
	
	Tipo III
	G.l.
	Quadrado da média
	F
	Sig.

	Modelo corrigido
	45848,747a
	48
	955,182
	8,719
	,000

	Intercepto
	28203,658
	1
	28203,658
	257,455
	,000

	Região
	18594,368
	4
	4648,592
	42,434
	,000

	Porte
	384,125
	1
	384,125
	3,506
	,061

	Controle social
	1771,978
	4
	442,995
	4,044
	,003

	Região * Porte
	473,230
	4
	118,308
	1,080
	,365

	Região * Controle social
	4073,042
	16
	254,565
	2,324
	,002

	Porte * Controle social
	198,905
	4
	49,726
	,454
	,770

	Região * Porte * Controle social
	1193,199
	15
	79,547
	,726
	,759

	Erro
	115463,567
	1054
	109,548
	
	

	Total
	257701,000
	1103
	
	
	

	Total corrigido
	161312,314
	1102
	
	
	

	a. = ,284 (ajustado= ,252)


Fonte: CGU (2013)

O gráfico (1) apresenta a média de casos de corrupção nos municípios da amostra, controlada pelo indicador de atuação dos conselhos municipais (nenhum a quatro conselhos com falha), expresso de acordo com o porte do município (pequeno ou médio).De acordo com o gráfico (1), em média, os municípios de pequeno porte (até 20.000 habitantes), apresentam um número menor de casos de corrupção (falhas graves) do que os municípios de médio porte (entre 20.000 e 50.000 habitantes). No entanto, vale destacar que, esta situação se inverte nos municípios em que todos os conselhos analisados apresentam problemas na composição e atuação.





















GRÁFICO 1. Média de casos de corrupção por porte do município
[image: ]
Fonte: CGU (2013)










GRÁFICO 2. Média de casos de corrupção por região do município

[image: ]
Fonte: CGU (2013)

Como evidencia a tabela (6), as regiões político-administrativas estão significativamente associadas a ocorrência de casos de corrupção (falhas graves) nos municípios brasileiros. Como demonstra o gráfico (2), os municípios da região sul e sudeste apresentam, em média, uma ocorrência menor de casos de corrupção, em comparação as regiões norte e nordeste do país. Essa situação se mantém mesmo sob a influência da atuação dos conselhos – fazendo com que as linhas progridam concomitantemente mantendo suas distancias relativas.
Estas evidências corroboram a hipótese (H1), apresentada inicialmente, de que existe uma associação negativa entre a atuação dos conselhos de políticas públicas e a ocorrência de casos de corrupção nos municípios brasileiros.
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A partir dos resultados apresentados ao longo desta pesquisa, foi possível evidenciar a existência de uma associação negativa entre a atuação dos conselhos municipais de políticas públicas e a ocorrência de casos de corrupção nos municípios brasileiros. Estas evidencias foram obtidas por meio da análise estatística de 1.103 municípios brasileiros aleatoriamente selecionados pelo Programa de Fiscalização por Sorteios Públicos da Controladoria-Geral da União.
Estes resultados são muito importantes, pois reforçam a explicação amplamente divulgada de que a fiscalização e o controle realizado pelos conselhos municipais de políticas públicas sobre os recursos públicos geridos pelos municípios brasileiros é uma atividade muito importante. Estes conselhos também são importantes para viabilizar o controle social, realizado pelos cidadãos que integram as comunidades locais. Os conselhos são um canal de participação da população.
Embora estes resultados aportem evidencias a favor desta explicação, não foi possível nesta pesquisa, de natureza exploratória, aprofundar a investigação das causas que podem estar por trás deste aparente resultado favorável dos conselhos municipais sobre a ocorrência e corrupção nos municípios. Ou seja, é importante que pesquisas futuras realizem uma investigação mais detalhada, qualitativamente, sobre estas causas.
De toda forma, considerando estes resultados preliminares, é importante que sejam realizados novos projetos para capacitar os integrantes dos conselhos e a população em geral sobre a relevância das atividades de fiscalização realizadas por estas instituições participativas dos municípios. Esta iniciativa poderia contribuir para bem-estar de todos.
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TABELA 7. Dicionário da Base de Dados 

	Etiqueta
	Descrição
	Tipo
	Fonte
	Ano 
	Variável

	IBGE
	Código do IBGE
	Numérica
	IBGE
	-
	-

	Sorteio
	Número do sorteio da CGU
	Numérica
	CGU
	2006-2013
	-

	Nome
	Nome do município
	Nominal
	CGU
	-
	-

	Região
	Região político-administrativa
	Numérica
	IBGE
	-
	Controle

	Porte
	Porte do município
	Numérica
	IBGE
	2006-2013
	Controle

	Controle 
	Indicador de atuação dos conselhos
	Numérica
	CGU
	2006-2013
	Independente

	Falhas_graves
	Contagem de falhas graves
	Numérica
	CGU
	2006-2013
	Dependente


Fonte: tabela elaborada pelo autor












APENDICE – B (Estatísticas)

TABELA 8. Estatística descritiva (cross-tabs): região e porte
	Região Político-administrativa
	Porte do Município
	Número de conselhos de controle social municipal com falhas: 0 (nenhum) a 4 (todos)
	Média
	Desvio-padrão
	N

	NORTE
	Pequeno
	Nenhum
	10,88
	9,418
	8

	
	
	Um
	6,58
	5,966
	19

	
	
	Dois
	7,38
	6,487
	26

	
	
	Três
	12,65
	8,993
	17

	
	
	Quatro
	12,50
	7,064
	6

	
	
	Total
	9,13
	7,627
	76

	
	Médio
	Nenhum
	9,50
	7,791
	6

	
	
	Um
	10,33
	10,452
	15

	
	
	Dois
	14,06
	15,796
	16

	
	
	Três
	8,00
	6,164
	10

	
	
	Quatro
	5,40
	6,804
	5

	
	
	Total
	10,46
	11,294
	52

	
	Total
	Nenhum
	10,29
	8,462
	14

	
	
	Um
	8,24
	8,327
	34

	
	
	Dois
	9,93
	11,302
	42

	
	
	Três
	10,93
	8,255
	27

	
	
	Quatro
	9,27
	7,564
	11

	
	
	Total
	9,67
	9,274
	128

	NORDESTE
	Pequeno
	Nenhum
	9,52
	9,379
	29

	
	
	Um
	9,83
	9,817
	70

	
	
	Dois
	13,14
	11,329
	86

	
	
	Três
	17,67
	14,537
	83

	
	
	Quatro
	24,06
	20,220
	31

	
	
	Total
	14,40
	13,671
	299

	
	Médio
	Nenhum
	14,38
	16,713
	16

	
	
	Um
	12,03
	9,634
	37

	
	
	Dois
	15,95
	17,045
	38

	
	
	Três
	19,62
	17,602
	39

	
	
	Quatro
	30,81
	22,034
	16

	
	
	Total
	17,39
	16,959
	146

	
	Total
	Nenhum
	11,24
	12,519
	45

	
	
	Um
	10,59
	9,765
	107

	
	
	Dois
	14,00
	13,334
	124

	
	
	Três
	18,30
	15,535
	122

	
	
	Quatro
	26,36
	20,866
	47

	
	
	Total
	15,38
	14,877
	445

	CENTRO-OESTE
	Pequeno
	Nenhum
	2,67
	2,309
	3

	
	
	Um
	4,69
	3,911
	16

	
	
	Dois
	5,24
	6,249
	29

	
	
	Três
	5,00
	6,869
	18

	
	
	Quatro
	21,80
	16,115
	5

	
	
	Total
	6,11
	8,033
	71

	
	Médio
	Nenhum
	8,00
	8,485
	2

	
	
	Um
	8,22
	11,178
	9

	
	
	Dois
	10,20
	5,762
	5

	
	
	Três
	6,00
	4,359
	3

	
	
	Total
	8,37
	8,421
	19

	
	Total
	Nenhum
	4,80
	5,404
	5

	
	
	Um
	5,96
	7,363
	25

	
	
	Dois
	5,97
	6,351
	34

	
	
	Três
	5,14
	6,491
	21

	
	
	Quatro
	21,80
	16,115
	5

	
	
	Total
	6,59
	8,121
	90

	SUDESTE
	Pequeno
	Nenhum
	2,24
	3,052
	17

	
	
	Um
	2,21
	3,120
	47

	
	
	Dois
	3,85
	4,712
	59

	
	
	Três
	3,44
	4,757
	43

	
	
	Quatro
	7,00
	10,469
	11

	
	
	Total
	3,36
	4,870
	177

	
	Médio
	Nenhum
	1,92
	2,362
	13

	
	
	Um
	4,16
	5,165
	31

	
	
	Dois
	6,73
	6,691
	26

	
	
	Três
	6,31
	10,586
	13

	
	
	Quatro
	2,67
	2,517
	3

	
	
	Total
	4,87
	6,511
	86

	
	Total
	Nenhum
	2,10
	2,734
	30

	
	
	Um
	2,99
	4,139
	78

	
	
	Dois
	4,73
	5,517
	85

	
	
	Três
	4,11
	6,575
	56

	
	
	Quatro
	6,07
	9,417
	14

	
	
	Total
	3,85
	5,495
	263

	SUL
	Pequeno
	Nenhum
	2,75
	3,512
	16

	
	
	Um
	2,28
	2,986
	46

	
	
	Dois
	2,86
	6,171
	49

	
	
	Três
	3,95
	4,129
	21

	
	
	Quatro
	4,86
	3,976
	7

	
	
	Total
	2,92
	4,598
	139

	
	Médio
	Nenhum
	2,20
	3,084
	10

	
	
	Um
	5,50
	11,009
	16

	
	
	Dois
	6,67
	6,831
	6

	
	
	Três
	11,40
	21,629
	5

	
	
	Quatro
	8,00
	.
	1

	
	
	Total
	5,66
	10,786
	38

	
	Total
	Nenhum
	2,54
	3,301
	26

	
	
	Um
	3,11
	6,197
	62

	
	
	Dois
	3,27
	6,294
	55

	
	
	Três
	5,38
	9,871
	26

	
	
	Quatro
	5,25
	3,845
	8

	
	
	Total
	3,51
	6,504
	177

	Total
	Pequeno
	Nenhum
	6,21
	7,833
	73

	
	
	Um
	5,54
	7,369
	198

	
	
	Dois
	7,39
	9,179
	249

	
	
	Três
	11,01
	12,572
	182

	
	
	Quatro
	17,35
	17,781
	60

	
	
	Total
	8,44
	10,967
	762

	
	Médio
	Nenhum
	7,45
	11,594
	47

	
	
	Um
	8,25
	9,531
	108

	
	
	Dois
	12,05
	13,963
	91

	
	
	Três
	14,31
	16,128
	70

	
	
	Quatro
	21,44
	21,804
	25

	
	
	Total
	11,37
	14,118
	341

	
	Total
	Nenhum
	6,69
	9,458
	120

	
	
	Um
	6,50
	8,284
	306

	
	
	Dois
	8,64
	10,848
	340

	
	
	Três
	11,92
	13,700
	252

	
	
	Quatro
	18,55
	19,011
	85

	
	
	Total
	9,35
	12,099
	1103









TABELA 9. Teste pos-hoc (Bonferroni): conselhos
	(I) Número de conselhos de controle social municipal com falhas: 0 (nenhum) a 4 (todos)
	(J) Número de conselhos de controle social municipal com falhas: 0 (nenhum) a 4 (todos)
	Diferença da Média (I-J)
	Erro-padrão
	Sig.
	95% Intervalo de Confiança

	
	
	
	
	
	Limite Inferior
	Limite Superior

	Nenhum
	Um
	,19
	1,127
	1,000
	-2,98
	3,37

	
	Dois
	-1,95
	1,111
	,797
	-5,08
	1,18

	
	Três
	-5,23*
	1,161
	,000
	-8,50
	-1,97

	
	Quatro
	-11,86*
	1,484
	,000
	-16,04
	-7,69

	Um
	Nenhum
	-,19
	1,127
	1,000
	-3,37
	2,98

	
	Dois
	-2,14
	,825
	,094
	-4,46
	,18

	
	Três
	-5,43*
	,890
	,000
	-7,93
	-2,92

	
	Quatro
	-12,06*
	1,283
	,000
	-15,67
	-8,45

	Dois
	Nenhum
	1,95
	1,111
	,797
	-1,18
	5,08

	
	Um
	2,14
	,825
	,094
	-,18
	4,46

	
	Três
	-3,28*
	,870
	,002
	-5,73
	-,84

	
	Quatro
	-9,91*
	1,269
	,000
	-13,48
	-6,34

	Três
	Nenhum
	5,23*
	1,161
	,000
	1,97
	8,50

	
	Um
	5,43*
	,890
	,000
	2,92
	7,93

	
	Dois
	3,28*
	,870
	,002
	,84
	5,73

	
	Quatro
	-6,63*
	1,313
	,000
	-10,32
	-2,94

	Quatro
	Nenhum
	11,86*
	1,484
	,000
	7,69
	16,04

	
	Um
	12,06*
	1,283
	,000
	8,45
	15,67

	
	Dois
	9,91*
	1,269
	,000
	6,34
	13,48

	
	Três
	6,63*
	1,313
	,000
	2,94
	10,32

	O termo de erro é a média quadrada (Erro) = 109,548
*. A diferença da média é significativa a ,05.


Fonte: CGU (2013)







TABELA10. Teste pos-hoc (Bonferroni): regiões
	(I) Região Político-administrativa
	(J) Região Político-administrativa
	Diferença da média (I-J)
	Erro-padrão
	Sig.
	95% Intervalo de confiança

	
	
	
	
	
	Limite Inferior
	Limite Superior

	NORTE
	NORDESTE
	-5,71*
	1,050
	,000
	-8,67
	-2,76

	
	CENTRO-OESTE
	3,08
	1,440
	,325
	-,97
	7,13

	
	SUDESTE
	5,82*
	1,128
	,000
	2,65
	8,99

	
	SUL
	6,16*
	1,214
	,000
	2,75
	9,58

	NORDESTE
	NORTE
	5,71*
	1,050
	,000
	2,76
	8,67

	
	CENTRO-OESTE
	8,80*
	1,210
	,000
	5,39
	12,20

	
	SUDESTE
	11,53*
	,814
	,000
	9,24
	13,82

	
	SUL
	11,88*
	,930
	,000
	9,26
	14,49

	CENTRO-OESTE
	NORTE
	-3,08
	1,440
	,325
	-7,13
	,97

	
	NORDESTE
	-8,80*
	1,210
	,000
	-12,20
	-5,39

	
	SUDESTE
	2,74
	1,278
	,325
	-,86
	6,33

	
	SUL
	3,08
	1,355
	,232
	-,73
	6,89

	SUDESTE
	NORTE
	-5,82*
	1,128
	,000
	-8,99
	-2,65

	
	NORDESTE
	-11,53*
	,814
	,000
	-13,82
	-9,24

	
	CENTRO-OESTE
	-2,74
	1,278
	,325
	-6,33
	,86

	
	SUL
	,34
	1,018
	1,000
	-2,52
	3,21

	SUL
	NORTE
	-6,16*
	1,214
	,000
	-9,58
	-2,75

	
	NORDESTE
	-11,88*
	,930
	,000
	-14,49
	-9,26

	
	CENTRO-OESTE
	-3,08
	1,355
	,232
	-6,89
	,73

	
	SUDESTE
	-,34
	1,018
	1,000
	-3,21
	2,52

	O termo de erro é a média quadrada (Erro) = 109,548.
*. A diferença da média é significativa a ,05.


Fonte: CGU (2013)
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